Of. nº            /GP. 


Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei, que autoriza a adoção de equipamentos públicos e de verdes complementares por pessoas físicas e jurídicas, e revoga a Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009.

A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.
Atenciosas saudações,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

Excelentíssimo Senhor Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 

PROJETO DE LEI Nº               /18.
Autoriza a adoção de equipamentos públicos e de verdes complementares por pessoas físicas e jurídicas, e revoga a Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009. 

Art. 1º  Fica autorizada a adoção de equipamentos públicos e de verdes complementares por pessoas físicas e jurídicas. 

Parágrafo único.  A adoção de que trata esta Lei não altera a natureza de bem público dos equipamentos públicos e dos verdes complementares, bem como se dará sem prejuízo da função do Poder Executivo Municipal de administrar e fiscalizá-los.

CAPÍTULO I
DAS NORMAS GERAIS
Art. 2º  A adoção de que trata esta Lei será regida pelos princípios da supremacia do interesse público e da publicidade, e pela promoção da participação da sociedade na gestão ambiental, bem como será, em cada caso, fruto de análise de conveniência e oportunidade do Poder Executivo do Município de Porto Alegre, orientando-se pelos seguintes objetivos:

I – preservação da vocação e finalidade pública dos equipamentos públicos;
II – ampliação da utilização dos equipamentos públicos pela população;

III – respeito às normas municipais referentes ao uso dos equipamentos públicos e à paisagem urbana;

IV – promoção de melhorias nos equipamentos públicos, e
V – desoneração dos cofres públicos, com respeito ao interesse público.
Art. 3º  Para os fins desta Lei, consideram-se equipamentos públicos, exemplificativamente, os que seguem:

I – praças;

II – parques urbanos; 

III – passarelas; 
IV – logradouros;

V – passeios;

VI – fachadas de prédios públicos;

VII – monumentos;

VIII – viadutos e pontes, e
IX – equipamentos esportivos.
Parágrafo único.  O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar outros equipamentos públicos passíveis da adoção de que trata esta Lei por meio de Decreto.

Art. 4º  Para os fins desta Lei, consideram-se verdes complementares os pequenos terrenos remanescentes de desapropriações, os taludes, as áreas vinculadas ao sistema viário, sendo estas os canteiros centrais de ruas e avenidas, as rotatórias e os canteiros laterais, e outras áreas aptas a serem vegetadas, porém inadequadas a receber equipamentos de lazer ou esporte.
Art. 5º  A adoção de equipamento público ou verde complementar dar-se-á de forma integral, quando abranger a totalidade do equipamento público ou verde complementar, ou de forma parcial, quando abranger somente espaços ou recantos do equipamento público ou do verde complementar.

§ 1º  Fica permitida a adoção de mais de um equipamento público ou verde complementar por um mesmo interessado.

§ 2º  Fica permitida a adoção de equipamento público ou verde complementar por grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, interessadas.

§ 3º  A adoção, em qualquer de suas modalidades, poderá ser ajustada por meio de execução direta por parte do adotante, ou de prepostos por ele indicados, das medidas de conservação, manutenção e melhorias, ou também por meio da doação regular de recursos ao erário, com destinação específica para fundo público sob administração do órgão ou entidade responsável pela gestão do equipamento ou verde complementar.

Art. 6º  Poderão ser conferidas as seguintes contrapartidas ao adotante de equipamentos públicos e verdes complementares, conforme análise do órgão ou entidade municipal competente, como incentivo e reconhecimento das contribuições para a gestão do equipamento público ou verde complementar:

I – instalação de elementos identificadores do adotante no local adotado ou no seu entorno, na forma prevista em regulamento;

II – inserção da identificação do adotante nas sinalizações do equipamento público ou verde complementar;
III – uso do local adotado para atividades institucionais temporárias, na forma dos §§3º e 4º deste artigo, e 
IV – uso nas publicidades próprias dos dizeres “Uma empresa parceira de Porto Alegre” ou “um(a) parceiro(a) de Porto Alegre”, conforme o caso, acompanhado do brasão oficial do Município, condicionado à magnitude da adoção formalizada, na forma do regulamento.

§ 1º  A identificação do adotante do equipamento público ou verde complementar de que trata o inc. I deste artigo deverá respeitar as normas municipais de controle da poluição visual.

§ 2º  A identificação do adotante do equipamento público ou verde complementar de que trata o inc. II deste artigo não ocupará mais do que 15% (quinze por cento) da superfície da sinalização. 
§ 3º  Consideram-se atividades institucionais temporárias aquelas destinadas à prestação de serviços à população, de caráter cultural, educativo, esportivo, social, ou comunitário, sem fins lucrativos e de interesse público, que não envolvam atividades comercias nem divulgação de produtos, sendo permitida a veiculação da identificação do adotante no evento.

§ 4º  A menos que estejam detalhadamente descritos no Termo de Adoção, a realização das atividades institucionais e eventos dependerá de requerimento específico e de anuência prévia do órgão ou entidade municipal competente, na forma prevista na regulamentação desta Lei e no respectivo Termo de Adoção.

§ 5º  Considerando a magnitude da doação ou adoção formalizada, na forma do regulamento, poderá ser previsto tratamento diferenciado ao adotante para realização de eventos de publicidade ou promoção, precedido de análise do órgão ou entidade responsável pela gestão do equipamento ou verde complementar, a quem caberá autorizar a solicitação.
CAPÍTULO II
DO PROCEDIMENTO PARA ADOÇÃO E DO TERMO DE ADOÇÃO
Art. 7º  O procedimento de adoção poderá ser iniciado por iniciativa do Poder Executivo Municipal ou por manifestação de particular interessado.

§ 1º  Observadas as características da área a ser adotada, e para garantir a promoção efetiva da segurança pública e o acesso digital gratuito em praças e parques, o edital de chamamento poderá priorizar as propostas que contemplem a qualificação da iluminação pública, a qualificação e ampliação dos equipamentos de segurança, como guaritas e câmeras de vigilância, a expansão dos meios de acesso à internet, sempre sob gestão exclusiva do adotante, ou que prevejam a revitalização, doação de equipamentos ou realização de obras.

§ 2º  Em caso de equipamentos públicos ou verdes complementares tombados, as intervenções físicas que dependam de licenciamento ficarão condicionadas à autorização do órgão competente. 

Art. 8º  Para a formalização da adoção, o órgão ou a entidade municipal competente e o adotante deverão firmar Termo de Adoção, que deverá conter, no mínimo, as seguintes disposições:

I – delimitação do objeto;

II – prazo de vigência;

III – obrigações assumidas pelo adotante e pelo Município;

IV – estimativa de valores investidos pelo adotante;

V – plano de trabalho;

VI – penalidades aplicáveis, e
VII – contrapartidas conferidas ao adotante.

§ 1º  O órgão ou entidade competente para a adoção comunicará o Conselho Municipal correspondente dos Termos de Adoção firmados sobre equipamentos públicos que lhe digam respeito.
§ 2º  A adoção de monumento será objeto de instrumento próprio e específico, devendo ser elaborado Termo de Adoção de Monumento, no qual constará o rol de obrigações, procedimentos de conservação, manutenção e restauro, em conformidade com a regulamentação desta Lei.
§ 3º  O adotante deverá identificar a existência de áreas de preservação permanente nos casos de adoção de praças, parques ou verdes complementares, podendo cercá-las, devendo essas áreas ser reservadas para a preservação da biodiversidade local, nos termos definidos pelo Executivo Municipal.

§ 4º  O adotante de parques urbanos deverá promover atividades de educação ambiental, de cuidado e de integração social entre a comunidade e seus usuários.
§ 5º  Caberá ao adotante apresentar relatório semestral, no caso de adoção de parques, e anual, no caso de adoção dos demais equipamentos públicos e verdes complementares, descrevendo os investimentos, o calendário de conservação e as melhorias promovidas no local adotado.

Art. 9º  O Poder Executivo Municipal dará ampla publicidade aos procedimentos e propostas de adoção e aos Termos de Adoção celebrados, que deverão constar do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Porto Alegre.

Art. 10.  A adoção será fiscalizada pelo órgão ou entidade municipal a que estiver vinculado o equipamento público ou verde complementar, que poderá aplicar penalidades, revogar, ou rescindir o Termo de Adoção. 

Art. 11.  A adoção terá os prazo máximo de 5 (cinco) anos e mínimo de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada por igual período, a critério do órgão ou entidade municipal competente, observado o desempenho prévio do adotante na execução de suas obrigações. 
Parágrafo único.  Em caso de prorrogação, o plano de trabalho e as contrapartidas estabelecidas deverão ser revistos.
CAPÍTULO III
DA DOAÇÃO DE SERVIÇOS E MELHORIAS
Art. 12.  Fica permitida a doação de serviços relativos à manutenção e conservação, sem o caráter continuado que caracteriza a adoção, fazendo jus o doador à divulgação de sua identidade durante o período em que os serviços estiverem sendo realizados, conforme regulamento próprio, e mediante autorização do órgão ou entidade responsável pela gestão do equipamento público ou verde complementar.

Art. 13.  Fica permitida a doação de obras e equipamentos com finalidade de implementação de melhorias ou revitalização dos equipamentos públicos ou verdes complementares, fazendo jus o doador à divulgação de sua identidade no espaço revitalizado ou equipamento doado na forma do art. 6º, inc. I, desta Lei durante período não superior a 2 (dois) anos, conforme previsto no Termo de Doação, o qual conterá os elementos mínimos previstos no art. 8º desta Lei.
Parágrafo único.  Fica excepcionado o disposto no art. 21 da Lei nº 8.279, de 20 de janeiro de 1999, para as doações de que trata esta Lei, devendo o equipamento doado, no entanto, ser acrescido de elementos de comunicação visual adotados pelo Município de Porto Alegre em seu mobiliário urbano.

CAPÍTULO IV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 14.  Quando a adoção ou doação implicar substancial revitalização ou melhoria do equipamento público ou verde complementar, será permitida, em acréscimo às contrapartidas de que trata o art. 6º desta Lei, a instalação de identificação perpétua comemorativa às melhorias implementadas.

§ 1º  A identificação perpétua deverá conter a data da implementação, o tipo de intervenção, e a identificação das pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela revitalização ou melhoria. 

§ 2º  A autorização para a instalação da identificação perpétua competirá ao órgão ou entidade municipal a que estiver vinculado o equipamento público, que definirá, também, as dimensões da identificação, que estarão compreendidas entre o tamanho mínimo de 210 x 297 mm e máximo de 297 x 420 mm.  
Art. 15.  Ficam permitidas a adoção ou doação de áreas destinadas ao entretenimento infantil ou recreação de animais domésticos, podendo ser realizado o cercamento destes espaços, mediante avaliação do órgão ou entidade responsável pelo equipamento público ou verde complementar. 

Art. 16.  O plantio de árvores ou de plantas ornamentais no local adotado, bem como quaisquer outras intervenções, deverá ser autorizado pelo órgão competente e respeitar as orientações da Lei Complementar nº 434, de 1º de dezembro de 1999 (Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental de Porto Alegre), e alterações posteriores.

Art. 17.  O Poder Executivo Municipal regulamentará o disposto nesta Lei por meio de Decreto, devendo indicar o órgão ou a entidade municipal responsável pelos procedimentos e fiscalização das adoções de equipamento público ou de verde complementar.

Parágrafo único.  Permanecem em vigor os termos de adoção firmados sob a égide da Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009, até o advento do término do seu prazo de vigência estabelecido em termo/contrato.

Art. 18.  Finda a vigência do Termo de Adoção por qualquer motivo, as melhorias dele decorrentes passarão a integrar o patrimônio público municipal, sem qualquer direito de retenção ou indenização, devendo o adotante efetuar a retirada de seus elementos identificadores no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis. 
Art. 19.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 20.  Fica revogada a Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009.

J U S T I F I C A T I V A:
No exercício das competências que me são atribuídas pelo art. 75, inc. I, da Lei Orgânica Municipal de Porto Alegre, submeto à Vossa Excelência e seus Dignos Pares o presente Projeto de Lei que autoriza a adoção de equipamentos públicos e de verdes complementares por pessoas físicas e jurídicas, e revoga a Lei Complementar nº 618, de 10 de junho de 2009.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o Município enfrenta grave crise econômico-financeira, a qual tem exigido desta atual Gestão a adoção de medidas que possam garantir a continuidade dos serviços públicos, por meio do aprimoramento do emprego de seus recursos próprios. Com efeito, é notório que os serviços públicos de manutenção, operação e ampliação dos equipamentos públicos e dos verdes complementares municipais, por sua vez, sofrem com a referida crise.

Neste escopo, o Poder Executivo Municipal vem avaliando as melhores e mais modernas práticas para execução dos serviços municipais, prospectando novas políticas públicas por meio da captação de recursos externos. Algumas iniciativas, contudo, implicam a necessidade de atualização, alteração ou revogação da legislação municipal, como é o caso da Lei Complementar nº 618, de 2009.

Assim, o Poder Executivo Municipal tomou a iniciativa de estudar e propor nova lei que trate de adoção de equipamentos públicos e de verdes complementares. A nova estrutura sugerida visa tornar mais claro, transparente e atrativo o instituto da adoção, permitindo uma maior participação direta da sociedade, o que, com a ampliação de sua utilização, irá desonerar os cofres públicos.

Primeiramente, cumpre ressaltar que a Lei Complementar nº 618, de 2009 é apenas formalmente complementar, e não materialmente, visto que sua matéria (autorização para adoção) não é reservada para lei complementar, conforme disposições da Lei Orgânica Municipal, podendo ser revogada por lei ordinária conforme entendimento do STF:

STF - Repercussão geral reconhecida com mérito julgado.

Contribuição Social sobre o Faturamento (COFINS) (CF, art. 195, I). Revogação pelo art. 56 da Lei 9.430/1996 da isenção concedida às sociedades civis de profissão regulamentada pelo art. 6º, II, da Lei Complementar 70/1991. Legitimidade. Inexistência de relação hierárquica entre lei ordinária e lei complementar. Questão exclusivamente constitucional, relacionada à distribuição material entre as espécies legais. Precedentes. A Lei Complementar 70/1991 é apenas formalmente complementar, mas materialmente ordinária, com relação aos dispositivos concernentes à contribuição social por ela instituída. ADC 1, rel. Moreira Alves, RTJ 156/721.
[RE 377.457, rel. min. Gilmar Mendes, j. 17-9-2008, P, DJE de 19-12-2008, Tema 71.]

Vide ADI 4.071 AgR, rel. min. Menezes Direito, j. 22-4-2009, P, DJE de 16-10-2009. 

E M E N T A: SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - SOCIEDADE CIVIL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PROFISSIONAIS RELATIVOS AO EXERCÍCIO DE PROFISSÃO LEGALMENTE REGULAMENTADA - COFINS - MODALIDADE DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - OUTORGA DE ISENÇÃO POR LEI COMPLEMENTAR (LC Nº 70/91) - MATÉRIA NÃO SUBMETIDA À RESERVA CONSTITUCIONAL DE LEI COMPLEMENTAR - CONSEQÜENTE POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE LEI ORDINÁRIA (LEI Nº 9.430/96) PARA REVOGAR, DE MODO VÁLIDO, A ISENÇÃO ANTERIORMENTE CONCEDIDA PELA LC Nº 70/91 - INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL - A QUESTÃO CONCERNENTE ÀS RELAÇÕES ENTRE A LEI COMPLEMENTAR E A LEI ORDINÁRIA - INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO HIERÁRQUICO-NORMATIVO ENTRE A LEI COMPLEMENTAR E A LEI ORDINÁRIA - ESPÉCIES LEGISLATIVAS QUE POSSUEM CAMPOS DE ATUAÇÃO MATERIALMENTE DISTINTOS - DOUTRINA - PRECEDENTES (STF) - NOVA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - EMBARGOS RECEBIDOS.

(AI 467822 AgR-ED-ED, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 20/09/2011, DJe-190 DIVULG 03-10-2011 PUBLIC 04-10-2011 EMENT VOL-02600-01 PP-00115)

Esclarecemos que a imposição da necessidade de lei complementar para regulamentar matéria de lei ordinária, dificultando a revogação ora proposta, limita de forma ilegal e inconstitucional a atuação legislativa municipal, seja de iniciativa do Poder Legislativo ou Executivo, por afronta à Lei Orgânica Municipal.

Dessa forma, propõe-se que o presente Projeto de Lei siga os ritos de lei ordinária.

Materialmente, a presente proposta tomou por base o intuito da Lei Complementar nº 618, de 2009, reorganizando suas disposições, ampliando seus conceitos, revisando procedimentos e aclarando questões omissas, buscando tornar mais clara e atrativa a forma de participação da sociedade por meio do instituto da adoção de equipamentos públicos ou verdes complementares, conforme exemplos a seguir:

· Foi incluída a possibilidade de pessoas físicas adotarem equipamentos públicos e verdes complementares municipais (art. 1º); 

· Foram incluídos e delimitados os princípios e objetivos gerais da adoção de equipamentos públicos e verdes complementares municipais (art. 2º);

· Foi elaborada lista exemplificativa de equipamentos públicos, ampliando a previsão anterior, dando novos exemplos e permitindo a inclusão de novos equipamentos por decreto (art. 3º);

· Foi introduzido o conceito de verdes complementares (art. 4º);

· Foi introduzida a possibilidade de adoção por meio de doação de recursos para fundo público (art. 5º, § 3º);

· Foi conceituada e ampliada a previsão das possíveis contrapartidas (art. 6º), revelando sua natureza de incentivo e reconhecimento das contribuições do adotante para a gestão do equipamento público ou verde complementar, sendo elas:

a) instalação de elementos identificadores do adotante no local adotado ou no seu entorno, na forma prevista em regulamento;
b) inserção da identificação do adotante nas sinalizações do equipamento público ou verde complementar;
c) uso do local adotado para atividades institucionais temporárias, na forma dos §§3º e 4º deste artigo, e 
d) uso nas publicidades próprias dos dizeres “Uma empresa parceira de Porto Alegre” ou “um(a) parceiro(a) de Porto Alegre”, conforme o caso, acompanhado do brasão oficial do Município, condicionado à magnitude da adoção formalizada, na forma do regulamento.

· Foi introduzida nova contrapartida sob a forma de “atividades institucionais” (art. 6º, III) e revelado seu conceito (art. 6º, § 3º), bem como a possibilidade de tratamento diferenciado ao adotante para eventos de publicidade ou promoção, dependendo da magnitude da doação ou adoção formalizada (art. 6º, § 5º);

· Foi introduzida ainda como contrapartida a possibilidade de uso do slogan “Uma empresa parceira de Porto Alegre” ou “um(a) parceiro(a) de Porto Alegre”, conforme o caso, acompanhado do brasão oficial do Município (art. 6º, IV) nas publicidades próprias do adotante;

· Foi introduzida a figura da doação de serviços, obras e equipamentos, prevendo-se, para estes casos, as mesmas contrapartidas da adoção de forma mitigada (arts. 12 e 13); 

· Foi incluída previsão referente à instalação de identificação perpétua comemorativa em alusão à substancial revitalização ou melhoria do equipamento público, tratando-se de previsão que trará incentivos à participação de pessoas físicas no processo de resgate das áreas públicas (art. 14); e
· Foi prevista a possibilidade de adoção ou doação de áreas destinadas ao entretenimento infantil ou recreação de animais domésticos, prevendo, ainda, a possibilidade de cercamento destes espaços.

As previsões deste Projeto de Lei certamente trarão novos ares às relações entre o Poder Público e a população, ampliando a participação social no Município, imprimindo maiores benefícios ao cidadão.

São estas, Sr. Presidente, as considerações que faço ao mesmo tempo em que submeto o Projeto de Lei à apreciação desta Casa, aguardando breve tramitação legislativa e a necessária aprovação da matéria.
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